
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

DECISÃO  MONOCRÁTICA

MEDIDA CAUTELAR Nº 0001577-97.2015.815.0000.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Promoventes :  Câmara  Municipal  de  Jacaraú,  Gilson  Fábio  Duarte,  

Manoel Gomes Ferreira Filho, Peron Bezerra Pessoa Filho,  
Admilson Ribeiro Duarte e José Valério da Silva

Advogado : Delosmar Mendonça Júnior e outro.
Agravados : Antonio André Corsino Junior, Claudemir Gomes da Costa, 

Jair Vitorino de Oliveira Filho e Luiz Valério dos Santos.
  

AÇÃO  CAUTELAR  ORIGINÁRIA.  DECISÃO
QUE  RECEBEU  O  APELO  EM  AMBOS  OS
EFEITOS.  ATO  TORNADO  SEM  EFEITO.
PERDA  DO  OBJETO.  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  DE  AGIR  SUPERVENIENTE.
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

-  As denominadas condições da ação, dentre elas o
interesse  de  agir,  devem estar  presentes  não  só  no
ajuizamento  da  demanda,  mas  em  todo  o  trâmite
processual,  inclusive,  na  prolação  da  sentença,
oportunidade em que é defeso ao juízo pronunciar-se
acerca de tais questões.

- Concentrando-se a pretensão da parte autora em dar
efetividade  à  decisão  que  recebeu  o  recurso  em
ambos  os  efeitos,  impõe-se  o  reconhecimento  da
perda do objeto da ação, consubstanciada na falta de
interesse de agir superveniente, uma vez tornado sem
efeito o decisum pelo magistrado de primeiro grau. 

Vistos.

Trata-se de Ação Cautelar com pedido liminar proposta pela
Câmara  Municipal  de  Jacaraú, Gilson  Fábio  Duarte, Manoel  Gomes
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Ferreira Filho,  Peron Bezerra Pessoa Filho,  Admilson Ribeiro Duarte e
José  Valério  da  Silva em  face  de  Antonio  André  Corsino  Junior,
Claudemir Gomes da Costa, Jair Vitorino de Oliveira Filho e Luiz Valério
dos Santos.

Sustentam os autores que as partes litigam em duas ações, cujo
imbróglio  gira  em torno da  validade  ou  não  da  sessão  extraordinária  para
eleição  dos  membros  da  Mesa  Diretora  da  Câmara  Municipal  de  Jacaraú,
ocorrida em 26.07.2013.

Afirmam que o magistrado a quo julgou simultaneamente as
demandas, consignando o entendimento de que não houve qualquer vício no
escrutínio realizado, inexistindo motivos para que fossem convocadas novas
eleições.

Obtemperam que,  visando assegurar o regular funcionamento
da  Casa  Legislativa,  fora  editada  a  Resolução  nº  003/2014,  que  designou
comissão  provisória  para  o  exercício  das  funções  da  Mesa  Diretora  até  o
pronunciamento definitivo da instância revisora.

Em  adição,  consignam  que  após  a  prolação  da  sentença  de
mérito  e  antes  do  escoamento  do  prazo  para  apresentação  de  recursos,  o
julgador  primevo  teria  concedido  medida  liminar  que  visava  a  busca  e
apreensão  das  chaves  e  dos  livros  do  parlamento  Municipal.  Contudo,  em
seguida, aviada apelação contra os termos do  decisum monocrático, relatam
que esta, fora recebida em ambos os efeitos pelo juiz.

Acentuam, pois, que diante da concessão de efeito suspensivo à
apelação  interposta,  a  sentença  não  poderia  produzir  eficácia  até  o
pronunciamento do órgão ad quem.

Requerem,  assim,  “o  deferimento  de  medida  liminar  para
ratificar  o  efeito  suspensivo  do  recurso  de  apelação  interposto  e  assim
restabelecer  os  efeitos  jurídicos  da  Resolução  nº  003/2014  da  Câmara
Municipal  de  Jacaraú,  sobrestando  os  efeitos  da  posse  e  o  exercício  de
cargos na Mesa pelos promovidos”.

Pugnam, por fim, pela procedência da ação, confirmando-se a
tutela de urgência requerida.

Consoante se verifica às fls. 96/100, este Relator deferiu pedido
liminar aviado pelos promoventes, para ratificar o recebimento da apelação
cível nos efeitos devolutivo e suspensivo, bem como para sobrestar a posse da
nova  mesa  diretora,  determinando  a  restauração  dos  efeitos  jurídicos  da
Resolução nº 003/2014 da Câmara Municipal de Jacaraú.

Ciente do teor da referida decisão, o Juízo  a quo, prolator da
decisão  vergastada,  encaminhou  ofício  direcionado  a  esta  Relatoria,
comunicando que a decisão objeto da presente cautelar,  a qual recebeu em
duplo efeito o recurso apelatório aviado pelos ora promoventes, fora tornada
sem efeito, em 13.04/2015.
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Entendendo,  por  fim,  existir  conflito  entre  a  decisão por  ele
proferida  em  primeiro  grau  e  aquela  prolatada  nestes  autos,  solicita
informações a esta relatoria para cumprimento do decisum.

É o breve relatório.

DECIDO.

Nos termos da exordial,  os autores pugnam, em síntese, pelo
restabelecimento dos efeitos jurídicos da Resolução nº 003/2014 da Câmara
Municipal de Jacaraú, sobrestando os efeitos da posse e o exercício de cargos
na Mesa pelos promovidos até que seja, definitivamente, apreciado o recurso
apelatório apresentado pelos ora requerentes.

In  casu,  na  instância  de  origem,  o  juízo  a  quo  julgou
improcedente  o  pedido  de  anulação  da  sessão  extraordinária  ocorrida  em
26.07.2013 e, de outro modo, acolheu pleito de cancelamento das circulares
001 e 002/2013 da Presidência da Câmara dos vereadores, reconhecendo, por
conseguinte, válida a eleição da mesa diretora para o biênio 2015/2016 (fls.
60/68).

Outrossim, após a prolação da sentença, o magistrado deferiu
pedido de busca e apreensão aviado pelos ora promovidos, determinando que
o então Presidente da casa legislativa fosse compelido a entregar as chaves do
prédio da câmara de vereadores, para que fosse realizada a sessão de posse da
nova mesa diretora (fls. 74/75).

Não  obstante  tal  determinação,  verifica-se  que  o  recurso
apelatório ofertado pelos promoventes (fls. 76/85) fora recebido em ambos os
efeitos (fls. 87), o que acarretou a presente insurgência. 

Diante da concessão de efeito suspensivo à apelação interposta,
entendem os  autores  que  a  sentença  não poderia  produzir  efeitos  antes  do
pronunciamento definitivo do órgão ad quem. 

Vislumbrando  a  existência  de  fumaça  do  bom  direito  na
pretensão dos autores, concedi a medida liminar requestada.  Contudo, tenho
que a informação apresentada pelo magistrado a quo às fls. 105/107 modifica,
de forma incontestável, a situação retratada nos autos.

Com efeito, o art. 3° do Código de Processo Civil preconiza que
“para propor ou contestar ação é necessário ter interesse e legitimidade.” 

Neste ínterim, cumpre ressaltar que as denominadas condições
da  ação,  dentre  elas  o  interesse  de  agir,  devem estar  presentes  não só  no
ajuizamento  da  demanda,  mas  em todo o  trâmite  processual,  inclusive,  na
prolação da sentença, oportunidade em que é permitido ao juízo pronunciar-se
acerca de tais questões. Neste sentido, Nelson Nery Junior e Rosa Maria de
Andrade  Nery  (  In Código  de  Processo  Civil  Comentado  e  legislação
extravagante. 9ª edição, 2006. Pág.: 142) lecionam com maestria que:
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“1.  Momento em que devem estar  preenchidas as
condições da ação. Não só para propor ou contestar
ação, mas também para ter direito a obter sentença
de mérito (favorável ou desfavorável) é necessária a
presença  das  condições  da  ação  (legitimidade  das
partes, interesse processual e possibilidade jurídica
do pedido – CPC 267 VI) no momento da prolação
da sentença. Se faltantes quando da propositura, mas
completadas  no  curso  do  processo,  o  juiz  deve
proferir  sentença de mérito  (Liebman,  Manuale,  n.
74, p. 144; JTACivSP 106/391; RP 33/239; Nery, RP
42/201).  Caso  não  existam  elementos  no  processo
para que o juiz aprecie as condições da ação na fase
de saneamento do processo, poderá fazê-lo quando
da prolação da sentença, pois se trata de matéria de
ordem pública (RJTJSP 139/181).”(grifo nosso).

No que concerne ao interesse de agir, este se encontra associado
à utilidade da prestação jurisdicional que consiste na necessidade do autor vir
a juízo, bem como na possibilidade de valer-se da ação  para obter a tutela
jurisdicional pretendida.

Acerca do tema ensina Humberto Theodoro Junior (In Curso de
Direito Processual Civil  - Volume I.  Editora Forense.  52ª Edição),  a saber:

“O  interesse  de  agir,  que  é  instrumental  e
secundário, surge da necessidade de obter através do
processo  a  proteção  ao  interesse  substancial.
Entende-se,  dessa  maneira,  que  há  interesse
processual  "se  a  parte  sofre  um  prejuízo,  não
propondo a demanda, e daí resulta que, para evitar
esse  prejuízo,  necessita  exatamente  da  intervenção
dos órgãos jurisdicionais".

No presente caso, verifica-se que o magistrado  a quo tornou
sem efeito a decisão que recebeu em duplo efeito o recurso apelatório aviado
pelos  ora  promoventes,  por  inexatidão  material.  Na  mesma  oportunidade,
recebeu o recurso apenas em seu efeito devolutivo (fls. 110).

Ora,  como  visto,  pretendiam  os  promoventes,  com  o
ajuizamento da cautelar, justamente garantir a efetividade do efeito suspensivo
concedido,  em  primeiro  grau,  ao  recurso  de  apelação  por  eles  interposto.
Assim, desaparecendo a decisão que recebeu o apelo em tal efeito, inexiste
bem  da  vida  a  ser  albergado  em  sede  de  cautelar,  acarretando  de  forma
inconteste  a  extinção  do  processo  sem  resolução  do  mérito  face  à  perda
superveniente  do  objeto  da  ação, nos  termos  do  art.  267,  inciso  VI,  do
Diploma Processual Civil. 

Deve  ser  aplicado,  também,  o  disposto  no  art.  127,  X,  do
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Regimento Interno desta Corte, in verbis:

“Art. 127. São atribuições do Relator: 

(…)

X - extinguir o processo de competência originária
do Tribunal, nas hipóteses previstas no artigo 267 e
nos  incisos  III  e  V  do  artigo  269  do  Código  de
Processo  Civil,  e  resolver  incidentes  cuja  solução
não  competir  ao  Tribunal,  por  algum  de  seus
órgãos”

Por fim, não é demais ressaltar que o juízo de admissibilidade
recursal envolve tema de ordem pública,  reconhecível de ofício pelo órgão
judiciário, a qualquer tempo, desde que conserve este a sua jurisdição. Assim,
mesmo  após  o  despacho  de  recebimento  do  recurso,  nada  impede  que  o
magistrado  altere  posteriormente  sua  convicção  inicial,  modificando  seu
entendimento, desde que os autos ainda não tenham sido encaminhados para a
superior instância.

Nesse  sentido  Cândido  Rangel  Dinamarco  bem  frisa  que  o
“juízo a quo tem o poder de desfazer o juízo positivo depois de oferecidas as
contra-razões de apelação”  (In Aspectos polêmicos e atuais dos  recursos
cíveis de acordo com a Lei n° 10.352/2001. São Paulo: RT, p. 57).

Na mesma senda, Alcides de Mendonça Lima deixa consignado
que, se o juiz, oficiosamente ou advertido pela parte interessada, “verifica que
não era caso de apelação ou que errou no efeito recebido (se deveria ser no
meramente  devolutivo  e  admitiu  em  ambos,  ou  vice  versa),  nada  obsta
reconsiderar  seu  despacho,  para  adotar  orientação  certa  e  legal” (  In
Introdução aos recursos cíveis. 2ª ed. São Paulo: RT, p. 300).

Ante  o  exposto,  em  virtude  da  carência  superveniente  de
interesse processual, EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO, com base nas prescrições contidas no art. 267, inc. VI, do Código
de Processo Civil.

Tendo em vista que a ação perdeu seu objeto por uma causa não
imputável a qualquer das partes, não cabe a condenação de qualquer delas nos
ônus sucumbenciais.

P. I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 16 de abril de 2015.

             
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho

Desembargador Relator
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